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DO CONTR,ATOMINUTA

CoNTRATO NO _/XX/XXX
PROCESSO N' _/XXXX

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO,
O MUNIC|PIO DE ALTO ALEGRE DO
PINDARÉ, ATRÂVÉS DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E DO
OUTRO LADO,
ABAIXO.

NA FORMA

Cadastro Nacional de Pessoa Física n.o , residente na

Alto Alegre do Pindâré - MA, CEP no 65398-

ooo, visando a concessáo de benefício social de aluguel social em benefício de
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iôcÀóÀo oe tr',róvel eARAFINS REStDENclAls. coNTRATo DE LocAÇÃo
DE IMÓVEL PAMFINS RESIDENCIAIS, iOCAIiZAdO NA

ffi "T",5"" oo" rli§l:T"'iff,"1"?:ã[" ?1

-,Dispensa 

de Licitaçáo, RatiÍicada pelo Ordenador- - 
de Despesa,

lüEã-etenOo ás paÍtes às disposiçôes constantes no at1. 24' inciso X e 26 da Lei no

8.666/93, e suas alteraçóes, Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA nÔ 019/20

e art. 1o § ?, lV, do Deireto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 021/20 sob

as cláusulas e condiçóes seguintes:

(ü

PÍ.1.iler. I!niêip.i

^v. 
Jotc IIlll, §/N

CilPJ.'

Pelo presente instrumento particular de aditamento ao contrato de locaçáo que

fAZEM ENTTE Si, dE UM IAdO MUNICíPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE,IMA,

atravéS da sua SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL,
TRABALHO E CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARE- PMAAP/MA,
sediada na Av. Joáo XXlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindaré/MA, CNPJ No

01.6'12.832lOOO'I-21, doravante designada CONTRATANTE, neste ato representâdo
respectivamente pela SecÍetária Municipal de Assistência Social, Trabalho e
Cidadania, a Sra. EIZA MARIA SANTOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada,
portadora da Cédula de ldentidade RG n" 77592797-0, e inscrita no CPF sob o no

844.413.803.-72,Iesidente nesta Cidade, e 

-, 

inscrito no

CNPJ i' 01 .112 8!2/0001'r1.
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CLAUSULÂ PRIMEIRA - DO OBJETO

oihas no

l:'rocesso no

I Rublica n' -

por objeto Contrataçâo referente a locação Social de
em caráter de

í.í O presente instrumênto tem
imóvel de propriedade de
benefÍcio sociâ1, destinado a

3.í - O valor global do presente Contrato é de
pago êm 06 (seis) parcelas mensais de

ô [ocarÁnto se compromete a trazer até
mês vencido.

CLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O prazo de vagência do presente contrato de locaÉo é de 06 (seis) meses, a
conlar da assinatura do contrato, mediantê a dêvida comprovaçáo da ocorrência do
Íato gerador do direito ao benefício, podendo ser prorrogâdo por igual período, ou,

enquànto perdurar a situaÉo de risco ou vulnerabilidade social do benefciário'
condicionada a pronogaçáo do beneÍicio à emissáo de pareceÍ técnico, nos termos
do que estâbêlece a Lei Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA no 0'l9l2o e aÍl. 10

§ 2ô, inciso lV, do Decreto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - lúA no 021/20,

óbservadas, êm tudo, as disposiçóês dos artigos 24, inciso x e 57 da Lei 8 666'/93.

2.2 - Permanecendo o Locatário no imóvel após a data Íxada como termo da

vigência do ContÍato, prêsumir-se-á prorrogada a locâção por tempo indetermanado,

nal mndiçôes ajustâdas - conforme disciplinâ o art 56 da Lei 8 245, de 18/10/'1991 -

consideraise.ãó, entretanto, devidos os âlugueres até a data dâ entrega do imóvel

ou da notiÍicaçáo do LOCADOR para o recebimento, indêpendênte da existência de

outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel'

2.3 - Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu pÍocurador ou preposto, não se

enlendeÍá como Íenovação ou modificaÉo dê qualquer clausula deste c'ntrato'

CLAUSULA TERGEIRA . DO VALOR E DA COBRANÇA DE ALUGUÉL

,aser
cujo pagamento

o décimo dia do mês subsequente ao

3.2 - O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresentaÉo da

respectiva fatira ou recibo, elaborados com observância da Legisiação em vigor, e

pago até o 60 (sexto) dia útil do mês subsequente âo vencido, creditado em conta

corrente indicada peto LOCADOR, através de Ordem Bancária
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3.3- Quândo da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocâdos
exclusivamente pêlâ Administraçâo, o valor devido devêrá ser acrescido de
compensaÉo Íinanceira, cuja apuraçáo se fará dêsde a data de seu vencimênto até
a data do efetivo pâgamento, em que os juros de mora seráo calculados à taxâ de
0,5% (meio por cento) ao mês, ou 60/0 (seis por cento) ao ano, mediante aplicaÉo
das seguintes fórmulas:

| = (rx100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = índicê de compensação financeiral
TX = Percentual da taxa de juÍos de mora anual;
EM = Encargos moratórios;
N = Númêro de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO

4.'l - O pÍesentê Contíato poderá, por acordo entre as partes, seÍ reaiustado

anualmente, na forma do art. 28 da Lei n'9.069/95, Íicando pactuado que as paÍtês

utilizarão, pãra tal fim, o valor encontrado pela variação nominal do Índicê de

variação do IGPM/FGV, aplicândo-se, no que coubêr, o Princípio da Livre
negociaÉo, obedecidos os limites legais e em conÍormidade com a Lei no

8.24511991, preservando-se, sempre, o valor compativel com o de mercado,

mnforme exigê o inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULA QUINTA - DO GESTOR DO CONTRATO

5.1 - A Secretaria Municipal que motivou o presentê contrato, designará o gestor do
contrato, que será o responsável pelo âcompanhamento/supêrvisâo do fiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as providências cabíveis e
necessárias parâ a manutenÉo da regularizaÉo na prestaÉo dos serviços

credenciados.

5.1.1 - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorréncias

relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à

rêgularização das íâltâs ou defeitos observados.
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5.1.2 - As decisôes e providências que ultrapassarem â compêtência do
representante deverão ser solicitadas a seus superiores em tempo hábil para a
adoção das medidas crnveniêntes.

5.í.3 - Além das atividades neste contrato, no editâl que originou esse contrato, bem
como em seus anêxos, são atribuições do Gestor do contrato:

Folhas no

rProcesso no

' 6,uuri99,ll

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a Íinalidade de
examinar ou verificar se sua execuÉo obedece às especiÍlcaÉes técnicas
de materiais e/ou sêrviços, ao projeto, aos prazos estabelecidos e demais
obrigações do contrâto;

b) Organizar de Íorma sistemáticá todas as inÍormag6es pertinentes aos
processos que envolvem a obra: pro.ietos, licitação, contrato, medições'
cronogramas físico-Íinancêiros prêvistos ê rêalizados, aditivos,
Íeajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Proieto como Construído
(As Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devoluÉo de

cauçóes, etc.

w

relatórios constando informaçóes geÍenciais

serviços executados que deveráo ser
fotográfico e pelas Íespectivas memórias de

c) Disponibilizar, mensalmênte,
em câso de obra:

d) Aferir as mediçôes dos
ammpanhadas por registro
úlculo;

ê) Solicitar, formatmente, a contratada, nos eventuais aditivos e paralisaçóes,
justiÍicativa tócnica respectiva e com base na mesma, Íormar juízo de valor

desses eventos e encâminhar a documentação necessária para instâncias

superiores providenciarem as medidas cabíveis aos mesmos;

0 Comunicar a instancias superiores qualquer infração cometida pelâ

contratada, mediante parecer técnico fundamentado, nos termos da Lêi dê
LicitaÇões, a ím de que as medidas legais c€bíveis possam ser âplicadas'

g) Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prazos dispostos no-. 
CRÔNOGRAMA FISICO-FINANCÉIRO apresentado anexo a este

instrumento, considêrando que a execução de cada serviço/etâpa será

aferido, em cada mediÉo, consoante CRONOGRAMA
FISICOFINANCEIRO, pÍeviamente aprovado e quê a.aferiÉo dos prazos

se dará mediante a comparagâo entre o valor total da etapa prevista no

i; l-"i;-iilir:-i-;N. Cinr-ültto iii r do Findtra'ra, cEP i'll'!!8 000
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cronograma físico-financeiro e o efetivamente realizado, no mês em
análise (câso existâ).

5.3 - O acompanhamento, o controle, a Íiscalização ê âvaliaÉo de que trata êste
itêm não excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contratante
responsabilidade solidária, inclusive perante terceilos, por quaisquer irregularidades
ou danos na execuçáo dos serviços contratados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar, no todo ou em paÍte, os
serviços ora contratados, prestados em desacordo com o presente Contrato e o
Edital que o originou.

5.5 - A Superintendência dê Acompanhamênto de Contratos e Convênios, vinculada
à Secretaria Municipal Planêjamento, Orçamênto e Gestão, sêrá responsável pelo

acompânhamento e íscalização na execução dos serviços contraiados, auxiliando o
gestor do contrato no Íiel cumprimento do obieto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA - OO RECEBIMENTO DO IMÓVEL

6.í - O LOCATÁRIO reconhece receber o rmóvel, objeto do presente contrato, em
perfêitas condições de uso, Íicando à custa do LOCATÁRIO, os reparos ê obrâs que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em perfeito estado de conservaÉo'
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçôes que o íecebeu, salvo as

deteriorações deconentes do seu uso normal, de acordo com as deteminações do
art.23, inciso lll, da Lei no 8.245, de '18 de outubro de 1991.

CLAUSULA SÉTIMA - DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das dêspesas relativas

ao consumo de luz, d'água e esgoto, utilização de seNiços telefÔnicos, taxa de lixo,

bem como quaisquer outros da mesma natureza assim determinados p€lo Poder

Público, que vierem a incidir sobrê o imóvel, referentes à utilizâção do mesmo.

7,2 - Ê de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pâgamento das

despesas relativâs aos tributos e emolumentos que não se enquadrem no que

dispóe â Cláusula ânterior, e que incidirem ou viêrem a incidir sobre o imóvel objeto

do presênte contrato de locaçáo.
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7.3-É também de rêsponsabilidadê do LOCATÁR|O o encaÍgo de reformar o imóvel
em câso de danos ao mêsmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.1- A fachada principal do rmóvel. obieto do presente contrato de locaÉo não
poderá ser modificada, podendo, entretanto, o LOCATARIO, promover as
adaptaçôes na sua parte interna, que julgar necessária, desde que estas náo

compromêtam a êstrutura e segurânça do imóvel, com prévia anuência, por êscrito,

do LOCADOR ou seu representante legal, para êsse Íim constituído.

CLAUSULA NONA - DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9.í - O LOCATÁR|O poderá executar todas as obras, modiÍicações ou benfeitorias

sêm prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilizaçáo do

imóvêl estiver comprometida ou na iminênciâ de qualquer dano que compromêta a
continuaÉo do presente contrato de locaçáo. As benfeitorias necessárias quê forem

executadis nessas situaçõês seráo posteriormente indenizadas pelo LOCAOOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indênizáveis e permitem o

exercício do direito de Íetenção.

9.3- As benfeitoriâs voluptuárias seráo indenizáveis, caso haja prévia concordância
do LOCADOR. Caso não haja concordáncia na indenizaÉo' poderão ser levantadas
pêlo LOCATARIO, finda a loc€ção, desde que sua rêtirada náo aÍete a estrutura e a

substância do imóvel.

9.4 - Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATARIO venham causar

algum dano ao imóvel, ãurante o perÍodo de locaÉo, essê dano deve ser sanado às

expensas do LOCATARIO.

CLAUSULA DÉCIMA - DA DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA

í0.1 - As despesas com o pagamento do aluguel mensal e demais encargos

coneÍão à conta da seguinte dotaçáo orçamentária:

02.09.00.08. 1 22.01 06.2054.0000.3.3. 90.36.00;
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CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA VISTORIA DO IMÓVEL

1í.í - AO LOCADOR é Íesêrvado o direito de vistoriar o imóvel objêto do presente

contrato de locaÉo quando achar crnveniente, desde que faça em horário

compatÍvel com o funcionamento do órgão ocupante, podendo traz+lo, no todo ou

em pârtê, ressalvadas as dependências que as circunstancias no momento as

tomem privativas, ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas,
recomendam acesso reservado a determinados servidores

11.2 - Paê Íiel disposto no caput desta cláusula, o titular do órgáo ocupânte do

amóvel objeto do presente instrumento ou quem for por este designado,

acompanhàrá o LOCADOR ou quem for por este designado, acompanhará o

LOCADOR ou quem for por este dêsignado no exercício dêsse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDÂ . DA RESCISÃO DO CONTRATO

12.í - Durante o prazo estipulado paÍa a duração do contrato,
LOCADOR reaver o imóvel âlugado (art. 4o da Lei no. 8.245191).

í2.2 - Ao LOCATÁR|O reservâ-se o dirêito de, no interessê do serviço

decorrência de motivos supêrvenientes, rescindir o presente contrato,

ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - OA PUBLICAÇÃO

í3.'l - Este contrato será publicâdo em extrato,
Alegre do Pindaré, correndo as despesas por

até 20 (vinte) dias úteis após sua assinatura.

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

í4.í - Fica eleito o Foro da comarcâ de Sânta Luzia - MA, responsável pelo

Município de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro' por

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oíundas do presente

instrumento.

E, por estarem assim justas' aceÍtadas e conlíatâdas' após lido e achado

conforme, as partes, por seus representantes legais, frmam o prêsente instrumento
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em 02 (duas) vias de igual teor e forma, parâ um só eÍeito, na presençâ de 02 (duas)
testemunhas que também os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré/MA, _ de de XXxx.

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:

Nome

CPF:
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